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Lorsqu'uni~ route l6gale n'est pas trac6e pour soii- 
mctlrc lous les agents B I'accusation qu'ils peuvcrii 
toiis rridritcr, Ia vaine apparence de la responsabilitt. 
n'est qu'un p i ige  fuiiestc à ceux qui soraient tenit:.; 
~ l ' y  croire. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . , .  

Quant i Ia ntieessit6 d'une pormission do I'autorit, 
:ifin de poumuivre les agcnts de l'autorit6, elle 111  

frappe, jc I'avoue, comme une telle p6tition de prin 
ripe, e1 un cercle tellement vicieux que je concois 
a pcine qu'on piiissc I'admettre. 



Não ha em toda a nossa legislação adniinistr;~ 

tivn, dispersa ou codificada, disposição que tciili;~ 

sido objecto de mais repetidas e vigorosas contes 

tações, do quc, o preceito que torna dependente 

d'auctorisação do governo o julgamento dos pro- 

cessos crimes ou civeis instaurados contra funccio- 

narios administrativos por factos relativos ás suas 

flillc.l,õcs. 

t1;i trinta annos quc a, imprensa lihcrnl ( 1 1 ,  tocio 

o rc~irio não cessa de o combater com galliardia e 

denodo; e o famoso privilegio sempre a baldar-lhe 

os esforços oppondo, em vez de argumentos, a cos- 

tuinnda e inerte resistencia do que 6 contra o que 

clevc ser. 



--i; - 

Da legi~lu~cto franceza, de que foi j)oi iiii~it,o 

tenipo disposição privativa, veio aquellli. ilbsurdi- 

cladc á nossa legislaçiio, deixando de advertii. vs que 

a importaram que a um conjuncto accidciital (i(, 

circumstancias particulares devèra a Fraiic;a uiii 

systema que tantas vezes, seili fructn, tentou de- 

pois derribar. 

Posto que alguns cscriptores lhe altril ~ i i ; i i i i  o 

primitivo estabeleciiiiento á Constituiçào consiilar 

de 1799 ,  que no art. 75.' cxprcssamcntc l ~ ~ ~ ~ i - ; i ~ ~ ~ i ~ ; i  i- 

esta grave excepção da. lei commum, 6 c.c1i,to ciiitJ 

it sua verdadeira origeni reiliontn um I I O I L V O  iiiais 

longe: aos actos legislativos da Assonblc~~r C~insl i-  

luinte. 

Assentando corno pedra angular do edi1ic:io social, 

que construira sobre as ruinas das antigas iiisti- 

tuições, o principio salutar da completa ~~~1,;11~:içãu 

dos poderes publicos, nidéa tão simples. I ; I ,  I clara- 

((mente indicada pela natureza das coisas, iiias que 
((tão ta,rde. surgio no espirito humano)) ', procurou 

a Assernbléa Constilwinte, c:oiiio era natural, assegurar 

a inviolabilidade do novo dogriia 1)oi' iiioio 11e pin- 

c l  as. videncias adequ, d 

Um dos mais temerosos adversarios (li, tlue n nova 

organisação politica se podia arrecear eríi por certo 

Henrion dc Pnnsey, De 1'Autorité Jud. Intr. ch. 10. 



a influencia e poderio dos antigos parlamentos. Es 
tes corpos importantes, cuja missão principal con- 
sistira, em outras eras, na simples administra$% 

da justiça civil e criminal, protegidos e bafejados 
pelo favor da monarchia como auxiliares poderosos 
contra a enorme preponderancia do clero c d:i 

arihtocracia feudal, vieram pelo decurso do tcinp' I 

:L conquistar tão exuberantes prerogativas, y uc a-- 

sobcrbando por ultimo a sua antiga aliada ut.al~,i 

ranl por constituir um poder novo, coinpleso lita 

ierogeiieo e monstruoso de attribuições adiilirii-- 
trativns, judiciaes, e legislativas. ' Era evidente c 
palpavel a sua incompatibilidade com as institui- 

nascentes; mas o receio de futuras deinasias 
cl:i parte dos tribunaes de justiça levou a Assem- 
bleu Constituinte mais longe do que era mister, 
confundindo nas suas apprehensões o que criava 
com o que havia destruido. Decretada ri. nova 
organisação judicial proliibio, com graves penas, 
((que os juizes perturbassem de qualquer modo as 

uoperações dos corpos administrativos, ou proce- 
c( dessem contra algum funccionario administrnt ivo 
((por factos relativos ás suas funcções)) ', e orde- 

' Vivien. h d e s  Adm. Tom. 4- ch. i .  -Block Diccion. Pol. Tcriil. 2 
pag. 480-Henrion de l'ansey c. 1. 

Decrctos de 16-26 Agosto 4790-tit. 2-art. 43-0 de 7 -44 
Outubro do mesmo a n o .  

S 



nou que nenhuma acousaçáo particular se podesse 

apresentar nos tribunaes contra oficiaes municipaes 

por delictos de administração sem prévia auctorisa- 
ção administrativa. ' 

Continham estas providencias o germen do que 
depois se chamou a garantia dos funccionarios admi- 

nistrativos. 

Mal pensariam talvez os seus auctores que to- 
mando-as por sustentaculo da liberdade fundada 
na divisão dos poderes, forjavam o primeiro elo 
da cadeia que mais tarde a poderia agrilhoar.' 

Assim como a excitação levantada pelo arbitra- 
rio desterro de Necker e o receio de novos atten- 
tados contra os direitos da nação ' impelliram a As- 

sembléa Co~~stituinte a proclamar o principio da 
responsabilidade dos agentes do governo, da mes- 
ma sorte a impopularidade em que haviam caido 

Decreto de 14 de Dezembro dc 1789 art. 61.O 
Veja-se Paul Boiteau no Dicc. Polit. de Block v. responsabiliti. 

Cormenin 6 mais severo na apreciaçáo d'estes actos da Assembléa Con- 
stituinte: accusa-a de ter criado e dotado de amplas faculdades a auctori- 
dade administrativa menos como garantia da liberdade do que como in- 
strumento docil de que se dispunha a usar nas usurpações que meditava; 
de ter deixado os juizes sem a força necessaria para proteger as pessoas 
e bens dos cidadãos. .fi para notar, diz elle, que estas illimitadas ga- 
erantias concedidas aos agcntes do governo, estes poderes extraordinarios, 
*sem termo, sem medida, sem responsabilidade, estas invençúes em fim 
*do despotismo se encontram nas constituiçóes republicanas de 1791. e do 
aanno I I I . .  (Quest. de droit adm. v. Mise en jugement.) 

Decreto de 13 de Jullio de 1789. 



os ~)nrlamentos, e o temor de que os tribunaes seus 

successores um dia os imitassem nos excessos, fi- 
zeram logo inscrever junto d'esse principio salutar 

a excepção que o enfraquece, que o póde intcira- 
mente aniquilar. 

Apprehensões encontradas, sobresaltos, e hesita- 
ções proprias de uma época de transforniaç- 'LG so- 
cial dictaram quasi a um tempo a lei geral provi- 
dente, e o privilegio arriscado. 

Veio depois a Constituição de 3 de setembro de 

1791, que vedando aos tribunaes o exercicio de 
funcções legislativas, e designadamente a faculdade 
de suspender a execução das leis, faculdade que os 
antigos parlamentos se haviam a pouco e pouco ar- 
rogado por meio da recusa do registo, que n'esse 
tempo equivalia á sua promulgação, repeti0 a pro- 
liibição dos juizes se ingerirem nas funcções ad- 
iriinistrativas, bem como a de processarem os agcn- 
tes do poder por factos relativos ás suas funcç6es , 

Seguio a mesma doutrina a Constituição do anno 
1x1, ou de 22 de Agosto de 1795, no nrt. 203." 

Finalmente a Constituição do anno VIII, proinul- 

gada a 15 de Dezembro de 1799, alargando con- 
sideravelmente a esphera das attribuições do poder 
executivo, e regulando n'um titulo especial n , c.\l)on- 

Cit. Const. lit. 3." Cap. v, art. 3.0 



snLilirlade dos funccionarios publicos, estituio, no nrt. 

75.", que os agentes do governo não podessem ser 

1)erseguidos ou demandados por factos relativos ás 

suas funcções sem prévia decisão do Conselho de E.<- 

tndo  criado pela mesma lei politica. 

A Constituição do anno vm, cedeu o logai A 
Carta de 1814 ; mas o art. 75.0 consegui0 sobrc~vi- 

yer-lhe ficando por este modo definitivamente (3s- 

tabclecido em França o systema da prévia auc-to- 
risação '. 

Iricessantes e geraes clamores levaram Napolcãu 
n l~rometter no Acto addicional ás Constituic;cies 

do Iml~erio, publicado em 22 de Abril de 181>, a 

modificação d'aquelle artigo. Esta promessa com- 

tudo nrio chegou a realisar-se. 

Durante a Restauração ainda os brados da opi- 

niUo publica arrancaram ao governo de Luiz XVIII 

a lei dc  28 de Agosto de 1816, que permiitiii a 

accusaçáo dos propostos e empregados das contri- 

buições directas sem prévia auctorisação, o que dc- 

Ilenrion de Pansey (Traite du pouvoir n~unicipal. pag. 50, ' i ' , ~ r r '  
lier, (Droit Civil, Fr. n.O 225) e varios outros jurisconsultos e 11ii l~~i .1.-  
tas sustciitaram vigorosamente que aquelle artigo caducara com a (:IJII- 

stitui<%o de que fazia parte c com a mudança das attribuiçaos do ( ' ' , t ~ . t  

Ilio ~ l e  Estado, que ficou sendo sirpplesmente um corpo consultivo. 1 1 ,  ieu- 
derniri porem outros a opinião contraria fundados em que o art. 7:i." !I;,- 

da mais fizera do que aceitar os principios da Assernble'a C o n s t i l u i ~ ~ i ~ ~ ,  ' 

foi esta a opinião quc triunfou no tribunal de cassação, e no Consclli~' 
tle Estado. 



pois se ampliou nas leis annuaes de receita aos 
exactores que extorquissem contribuições iilegaes. 
Mas o art. 76.' continuou sempre em vigor. 

O governo de Luiz Filippe obtemperando As rei- 

teradas exigencias do paiz tentou realisar a pro- 
messa consignada no ar t .  69." da Carta C'onhtitu- 
cional de 1830, de prover sobre a responsnbilidade 
dos ministros e agentes do poder por u m a  lei c8sl)ccial. 

Formulado e apresntado ás cdrtes o competeiltc pro- 

jecto parecia ter soado a hora derradeira pni ,~  a 

inicjua disposição que Tracy já dizia sepullutla sob 
as pedras das barricadas. Combatido na sessio le- 

gislativa de 1835 pela palavra eloquente dc Odilon 
13arrot, de Golbéry, de Dufaure, e de Isambert, 
mas defendido por outros oradores de igual rredi- 

to e influencia parlamentar, entre os quaes sot~rcsaira 
Vivien, o art. 75.0 da Constituição do anno vxrr ga- 
nhou por ultimo a palma de uma victoria tleci4va. 
O projecto do Governo não foi convertido ern lei. 

A revolução de 1848 arcou ainda com o arraigado 
privilegio. Proclamou-se na Constituiçáo cle 4 de 

Eovembro a responsabilidade do presidente!  ti,^ re- 
publica, a dos ministros, agentes, e dep~si tdr i (~s da 
auctoridade publica ; mas os acontecinicnt os I joliti- 

cos que em breve sobreuieram impedira111 a pro- 
~~iulgaçiio das leis organicas de que  ficar,^ clêpen- 

dente a execução d'este principio. 
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Finalmente a.  legislação franceza publicada dcpois 

tln 1852 manteve em pleno vigor o art. 75." i;[- 

zeiido ainda retroceder a questão da respoiisnl)ili- 
dade para além dos ultimos tempos da monarcl~ia 
constitucional. Gosam hoje n'aquelle paiz os fi1n1.- 

cioiiarios administrativos da maxima protecçiio qi ic  

jámais tiveram. Até o artigo da lei eleitoral rii? 

1849, que permittia accusal-os, sem licença, por 

crimes eleitoraes, desappareceu ante o Decreto clc 

2 de Fevereiro de 1852. 

k esta em resumo a Iiistoria da chamada gtriiii- 

tia dos funccionarios administrativos, constante c iii- 

cxgotavel thema das iiiais vivas controversias tll~s~ll 
a sua creação até ao presente. 



.I deploravel tendencia que de ordinario nos ar- 
rasta a imitar os estranhos n'aquillo mesmo cm 
cluc não raro lhes poderiamos dar exemplos, e a im- 

plantar no paiz, sem prévio exame, instituições (3 

leis estranhas muitas vezes incompativeis ou em cabal 
clcsharmonia com a indole, costumes, e leis patrias, 
iez-se ainda uma vez sentir na desastrada iiiipor- 

tat;áo do systema francez da garantia aggravnndo- 

llic os defeitos a incuria da traducção. 
O Decreto n." 23 de 16 de Maio de 1832, cjuc 

dc accordo com o principio da divisão dos podc- 

rcs consagrado na Carta Constitucional, estabelecesn 
entre n6s o regimen administrativo, apesar dc iiio- 



delado pela legislação franceza ' a ponto de a man- 
!lar observar em alguns casos como legislacão siill- 
sidiaria " não a seguira comtudo na especie (11. qiie 

tratamos. 
O complexo das suas disposições, o pensaiii,:iiiu 

~ e r a l  que as domina, o luminoso relatorio quc  I.: 

~recede proclamando como regra impreterivcl ( 1 I (. 

iicilhuma auctoridade administrativa ou jutliciul 110- 

( i r  sobrestar na acção da oulm n e m  pôr-lhe e,nhrrrril o 

l~lgum, facilmente persuadem que o silencio I Ia 1 I , , -  

gislador n'aquelle ponto fdra, sem sombra de duvl- 

da, intencional e calculado. 
l? no decreto de 18 de Julho de 1835, qiic (Ic 

novo organisou a administração do paiz segu:ido 
us bases fixadas na lci dc 25 de Abril do mcsnio 

anno, que pela primeira vez apparece a garantia 
dos funccionarios administrativos concebida n'cstes 

t ernios : 
c( Artigo 87 .O  Nenhum magistrado administrativo 

((poclc. ser perturbado pela auctoridade judiciaria 
((nos seus actos de administração, nem ser citacio 

nperante as justiças por factos relativos Bs suas 
((i'uncções sem auctorisação prévia do goveriic'. 

((Artigo 88." Os magistrados administrativos n5o 

c( podcrn ser demandados civil nem crimin,r; iiicir te 

Yclja-se o rolatorio do Decreto. 
! Arl. 38.0 # 2.0 



apor factos relativos ás suas funcções sem auctori- 
i 5,ic;rio do governo. Exceptuam-se os crimes e de- 
lictos relativos ao registo civil., 

NXo é licito contestar que o governo inserindo 
tio l~ecreto estas importantes prescripções das leis 
i'i.niicezas exorbitou das faculdades que lhe dava a 

Ici cle 25 de Abril, a qual sómente o auctorisava 
;i aprzer provisoriamente a divisão admznistrativa rio 

« ?e? ~ I I I  e os regulamentos indispensaveis para a sua eae- 

cc 1 i c ~ l i o .  Ninguem sustentará por certo que os dois 

I ta111 1s artigos dizem respeito á divisão do reino. 

i:( 1 1  o primeiro quasi litteralmente traduzido do 

l~ccreto de 16-24 de Agosto de 1790, tit. 11, art. 
!:(." ' c o segundo imitado do art. 75." da Consti- 

I i ~ i ~ ' : c o  do anno v111 ', sem comtudo se advertir que 

n'estc artigo se resumem e compendiam as disposi- 

ç3es anteriores sobre o assumpto. D'aqui veio a 
redundancia que se nota no art. 88.", inteiramente 

superfluo depois da ultima parte do precedente. 

O que não pode ser citado não pode ser demanr111- 

(10 czvil ou criminalmente. Sem citação não ha dc- 

inanda. 

*I,es luges ne pourront, à peine de forfaiture, troubler de quelque 
, rnanii~re que çc soit, les opdrations des corps adrninistratifs, ni citer d e v ~ n l  
cux Ics administrateurs pour raison de leura fonctions.8 

~ L e s  agenls du gouvernement, autrea que les ministres, ne peavent . Ftre poursuivis pour des faits relatifs â. lenrs fonctiona qn'en vertu d'une 
!tci$ion du Conseil d'État r 



Que motivos levariam o governo a exceder n sua 
missão enxertando nas nossas leis um principio dc 

contestada e problematica utilidade na propría torra 
que o vio nascer? Seriam taes os excessos dos tri- 

bunaes judiciaes depois da sua reforma, decrct,~cl,i 
tres annos antes, que se tornasse indispensavel cri1 

iioine da ordem publica e da independencia do. 

poderes adoptar contra elles as providencias -ug- 
geridas á Assembléa Constituinte pelas demasias do.; 

antigos parlamentos ? Não existem documentos quc 

o attestem. Abundam pelo contrario medidas d'a- 

quella época tendentes a cohibir as invasõcs cltt 

auctoridade administrativa no campo das attri i I 1 I I 

bões judiciaes '. 
Na transição das antigas para as actuaes iiisli 

t uiçóes, na criação da nova auctoridade admiili- - 
trativa independente da judicial, no des~rirnin~ii~ 
de jui~isdicções anteriormente confundidas e bnrn- 
!!iadas a ponto de ser difficil distinguir ao q u e  

podiu fazer um general ou um juiz, um ecclesiav 
two ou um capitão mór', ao sair finalmente dc 

uma kpoca em que Portugal era um povo de julze)' 

talvez fossem desculpaveis os receios de que ,I 

Sirvam de exemplo as Portarias de 7 de Março de 1838, 43 de A b r i  
e 6 de Julho 1836. 
' Relatorio do Decreto n . O  23. 

Ibid. 
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sombra do extincto Juiz de Fóra fizesse ás vezes 
desmaiar o recemnado Provedor, se todo o qui- 

nhão de arbitrio de que gosara o finado se não 
tivesse transmittido ao seu principal herdeiro. Es- 
ses receios comtudo não poderam entrar no nni- 
ino arrojado de Mousinho da Silveira, que apesar 

de tomar por base da sua reforma a 1egislac;áo 
franceza, como elle proprio confessa, não t w e  por 
necessario imital-a n'esta parte para assegurar a 
tluração da sua obra. 

k provavel que o resultado da discussão pouco 
;iiitcs terminada nas camaras francezas, e a que 
J" nos referimos, actuasse no espirito esclarecido 

L!(, estadista que referendou o Decreto de 18 de 
.I ulho de 1835, encarecendo-lhe a excellencia de 
um systema que acabava de sair victorioso em 

porfiada lucta de gigantes. 
Plantada emfim n'esta terra a arvore da impu- 

nidade administrativa, não é muito de estranhar 

que os governos nas reformas posteriores em lo- 
gar de a deceparem procurassem tornal-a mais 
frondosa. 

O Codigo Administrativo de 31 de Dezembro de 

183 6 reproduzindo quasi textualmente ' as disposi- 
~ õ e s  dos artigos 87." e 88." do Decreto de 18 de 

* Nos arrigos 2 i E . O  a %16.0 
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Julho additou-as com a expressa prohibigáo dos 

magistrados administrativos se intrometterem nos 

actos judiciaes, recommendando áquellas auctorida- 
des o maior cuidado enz evitarem conflictos (11. J I L I  I S -  

dicção com o poder judicial. ~ & e c e  que Manuel 

da Silva Passos não receava menos, e com raz,?o, 

os excessos da auctoridade administrativa quc os 
do poder judicial. 

Decorridos apenas quatro annos foi o goi 1 i no 
de novo auctorisado pelo art. 45." da lei (1, 2 3  

de Outubro de 1840 a mandar proceder a unzc~ no- 

va redacção do Codigo de 1836 de accordo coiii as 
profundas alterações que aquella lei introdiizir:~ nu 
anterior systema administrativo, tarefa quc o go- 
verno desempenhou publicando o actual Codigo 
Administrativo, datado de 18 de Março d~: 1842. 

Sobre o assumpto de que nos occupamos proveu 
este ultimo Codigo pela seguinte maneira. 

u Artigo 35'7." Os magistrados ou funcc ioiiailos 

((administrativos não podem ser demandad bs c ivll 
tnem criminalmente por factos relativos ~ i s  suas 
afuncções sem auctorisação prévia do govei no. u 

É: de notar n'este artigo - 1 .O  a eliminncxiio dos 

preceitos coercitivos das invasões das auctorid,tc!c.; 
administrativas na esphera da auctoridadc J i idic1~~1: 

2.0 a exorbitante e illegal ampliação da garaiitin dos 
magistrados aos funccionarios administrativos. A mis- 



são delegada no governo pelo poder legisl n t '  ivo re- 
duzia-se exclusivamente a coordenar e redi!gir as 
prescripções do novo Codigo de modo que com as 
cio anterior não revogadas ficassem constituindo 

uni  todo harmonico. Ninguem dirá certamente que 
;L innovação apontada seja apenas de redacção; im- 
porta preceito novo, gravissimo, e não auctori- 
sado. 

O corpo legislativo, que de ordinario entre n6s 
não pecca por excessivamente cioso das proprias at- 
tril~uições e prerogativas, deixou passar sern reparo 

mais esta violação flagrante dos principios que re- 
gulam a execução e alcance dos seus actos. Lon- 
gos annos de inalteravel silencio parlamentar, niau 
grado aos brados da imprensa, vieram prestar-lhe 
ainda a sancção e auctoridade que só compete aos 
actos regulares. Approvado porém em Julho de 
1853 o actual Codigo Penal que nos artigos 301." 
ji 3 .O  e 302." 5 1 .o commina a suspensão ou dernis- 
são, segundo as circumstancias, contra os juizes que 
procedem civil ou criminalmente sem prévia aucto- 
risação contra a lgum empregado administra1 i uo por 

crime commettido no esercicw de suas funcções de- 

~ m i s  da reclamação do mesmo empregado ou  da su- 

perior auctoridade administrativa, pode-se conqiciernr 
sanada, ainda que tarde, a illegalidade da adap(,io 

da garantia e da sua posterior ampliação. Estes ar- 
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tigos do Codigo tomam como direito constituido 
o principio da previa auctorisação, e assentam n'elle 
as suas prescripções. 



Ta cliscussão agitada, ha perto de setenta annos, 

s l r i t  iu os mais notaveis publicistas francezes sobre 
os resultados praticos do systema de que nos oc- 
ciipnmos, ha um ponto capital em que todos es- 

tâo de accordo: em considerar o assumpto intirria- 
merite ligado com a doutrina constitucional da (li- 

visào dos poderes, E de feito, ou se affirme que 
:I garantia é uma consequencia necessaria $este 

cloguia do systema representativo, porque tende a 

rnaritcr a independencia e liberdade dos agentes 
dn adrniriistração, ou se sustente que o contraria 
e offende, porque restringe e coarcta a acção d o  

podcr judicial, a questão é sempre de limites e czt- 

tribztiçõcs dos poderes politicos, e por tanto sobrc 



um ponto essencialmente constitucional, que sd 116- 
de ser regulado no codigo politico. D'ahi veio que 

r3.icn I re- tanto a França estabelecendo, como a Bel,' 

pellindo o principio da auctorisação prévi:i o fi- 

zeram expressamente nas respectivas consl i tu i!.l;es, 

e é por isso que áquelle privilegio dão geralrilcn- 
te  os escriptores o nome de garantia consti~~~c~o~cc~l.  

Assentada esta doutrina, e niio contendo : I  lei 
fundamental do Estado, que no art. 144."  cx- 
pressamente a sancciona, disposição que ; ~ i i (  i ]ri- 

sasse directa ou virtualmente o systema da &I! nn- 

tia, é obvio que a introducção Cesse systenia, 
como excepção aos principios n'ella consngraclos, 
dependia essencialmente da reforma da mesina ici, 

observados os tramites marcados nos seus artigos 
120." e seguintes. Nem o poder executivo, neiii o 
corpo legislativo sem poderes especiaes o 1)otli'~rn 
legalmente estabelecer. 

Os dogmas fundamentam da Carta condciliii~tni 

L A garantia dos agentes do governo a6mente existiu na U 1gic;i crri 

quanto esta paiz esteve unido á Rança. Formando depois coiii a 1101- 
landa em 1814 o reino dos Paizes Baixos e proclamada a lei fiiiidnnif:n- 
tal de novo Estado, declarou-se por Decreto dc .í. de Fevereiro du 1816 
~ I I C  O principio da legislaçáo franceza a que nos referimos cci<:ir,i ' l i *  

ter  vigor. Constituida finalmente a Belgica em reino separado c iiid~.llt:ii- 

deiite, consignou-se na sua actual constituição a disposiçáo seguinte 
.Nenhuma auctorisaçáo prdvia 6 necessaria para proceder contid os i'un1.- 
.cionarios publicos por factos relativos ás suas funcçtes, salvo o que esth 
restabelecido a respeito dos ministros.* 



visivelmente aquella immunidade administrativa. 

Consagrando no art. 10." a divisão dos poderes 

t omo o p r i n c i p i o  conservador  dos d i re i tos  dos c idadãos  

e o m e i o  m a i s  seguro de fazer  efectivas as g a r a n t i a s  

( , i r e  o f i rece firma depois no art. 118." a. indc- 

i 4 sndcncia do poder judicial, accrescentando no 
. c  i t .  145 .o Ej 11 .o aque n e n h u m a  a u c t o r i d a d e  pode- 

103á avocar  a s  causas pendentes, sustal-as ou fazer 

(c reviver processos findos. u 

I'roclamando no fj 27.0 do mesmo artigo o 11,  i t i -  

( 1 1 i o tia responsabilidade dos empregados pu l,lict 1s 

1'1 '10s ,tbusos e omissões praticadas no exevt icio tlz 

suas ficncções confere a todo o cidadão, no 28.0, 

o direito de requerer á a u c t o r i d a d e  competenle que 

;i imponha aos in f ractores.  Pode acaso coexistir com 

estes salutares principios a perigosa regalia dos 
agentes do governo ? 

Dar ao poder executivo a faculdade de conhecer 
( ln procedencia e fundamentos dos despacho:: coii- 
tra elles proferidos, não será por ventura cboncc- 

der-lhe attribuições privativas do poder judicial ? 

Attribuir ao governo o direito de obstar ao an- 
damento dos processos em que são demandatlos ci- 

vil ou criminalmente funccionarios adiniiii sl rativos 

iião será auctorisal-o a sus ta r  causas pendente\ ? 

Permittir-lhe que por este modo evite o julga- 
lilento de funccionarios processados por abusos 

3 



ror~~~ncllidos no excrcicio de suas funcções, não ser& 

Sorriecer-lhe um meio facil de reduzir a letra nior- 

ta um dos mais justos preceitos da lei fundarrien- 

tal do Estado, de substituir a impunidade á res- 
ponsabilidade, de converter em pura decepçáo o 

direito conferido aos cidadãos de promover o tas- 

tigo dos funccionarios delinquentes '7 

Ninguem pode contestal-o, nem portanto pUr cni 
duvida a antinomia que existe entre a Carta ( 2  o 

Cotligo Administrativo. 



..i evidente inconstitucionalidade do preceito de 
cluc nos occupamos com ser motivo sobejo para a 
sua revogação, está longe de ser unico. Discuta- 
mol-o e veremos que não ha razão plausivel que o 
sustente, nem meio algum efficaz que lhe remova 
os defeitos. 

As differentes considerações com que os seus iiiais 

not,aveis defensores costumam encarecer-lhe a cx- 

cellencia, facilmente se resumem nas proposiçóes 
seguintes : 

Que é preciso proteger os funccionarios admiiiis- 
trativos contra os odios e malquerenças que o 
cumprimento de seus deveres muitas vezes Ilies 

suscita, a fim de que se não vejam a cada instnn- 

I 



t e  obrigados a intcrrompcr as suas fuiicções, c0111 

gi.;i\c prcjuiso da administração, para ire111 ~ H : ~ . , , I I -  

1 1 1  os tribunacs defender-se de accusac,ões i i i  i I I -! : I +  

1 -  atC de criiiies imaginarios. 

Quc sem esta protecção o receio de vereiil L O I L ~  

frequcncia os seus actos subinettidos a disciiiii~~,s 

pul~licas e apaixonadas poderia quebrantar-lliès ; L  

nccessaria energia. 

Que muitas vezes o acto que serve de 1 1 . 1 - ( 1  :i 

queixa, pode tcr sido ordenado pelo superioi. l( ;i- 

tiino do funccionario, e 6 por tanto mister vcri- 

ficar ;L qual d'elles pertence a responsabilidatle.' 

Que sG a adrniiiistraçáo 6 coinpetente para . i l ) i . ~  , -  

ciar os actos de seus agentes, porque «s6 ella co- 

ccilliecc os deveres e necessidades de cada ser- 

(1 v i ~ ~ .  D= 

Q u e  fdra inutil vedar aos tribuilaes o conliccc\i 
dos actos da adininistração, se acaso se lllc:: c 1 1 . i -  

xasae a faculdaclc dc julgar os seus agentes : cc)ii- 

diiniiando as 1)cssoas viriam a condemnar os ; i c , i ~  1. 

i~iu,;~l~-s;~ndo a ,icl,:ao ndiiliilislrativa pelo rcccil) I 11- 

si l i  i . : .~  1 1  I aos que a exercitam.= 

( J  i i c  liilalriicntc scni a garantia, a auctoric1,ii Ic: 

Dnlloz - Hépert. de LBgisl. Tom. 33, pag. 287, n . O  19. 
' Colmeiro - Derecho Adiiiinistrativo Espaiiol, n . O  160. 
Voucai-t -É16ments de Droit Publ. et Adm., Tom. I n.O 172. 
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ndrninistrntiva ficava. inteiramente abandonndn I ;  

olyressGo e lyrannilr do poder j~trlirinl.' 

'rodos estes argumentos, tantas vezes rcpct~clo. 

- 0 1 1  fdrmas mais ou menos variadas, mas ' ( 5 ~ ~ ~ 1 ) ~  1 '  

i! I cssencia os mesmos, perdem ;i luz da anal! . I %  ,I 

- I  1 '  I (lcz apparcnte. 

12 ~~ossivel, não o negamos, que os a c l ~  i 1 I 

, i  i i i  t oridade administrativa no exercicio da s u , ~  r i i i .  

síio complexa c espinliosa sueciteni unia ou I ,i, 

rcl  inliindados rcscntimentos pessoaes; por4111 I I < I O  

1 )  ! as1 nvt.1 ndmittir a possibilidade de que 11 ,ilo- 

- 1 )  tra(1uznin cin processos judiciaes de tal modo 

(lu'' os funccioilarios administrativos se vejam in- 

I ii-.tnmcnic condeiiinados a uina incommoda e con- 

- t  C I  iite peregrinaç50 pelas sala.: dos tribunacs. --VRC 

( 1 1 .  urii dcspeito a iir i i  processo distancia con.ide- 

ianrcl e muitas vezes invencivel. -Demais sc n acta 
6 ~usto e legal de lima parte o favor da opiiiiao 

1,11')licn, e a forca t l í i  íiiictnridadc, da outra j , c i i  t 1 1  

o reccio do niau c ~ l o  dc l~lcitos rli~pendioscii i: 

iiiiilvistos tornam c.;ses proccdiinclntos extrcina- 

ilicnte improvavcis. O que a expci lcsnc.in dia] in não 

ces-a ( I c  c1cinonstrai~-nos é que uiti iiumci-o <ivul- 

tatlo tlc factos irregulares, c ás vezes crirriiul )>os, 

nufour - Trait6 Gen. de Droit Adm., Tom. v i  n.O 414 - 51ürigii~ 

Traite de l'hction Pulil. Tom. ri n.O 241. 



dos agentes da auctoridade escapam á n-ierecida 
correcção por falta de quem ouse promover-lha. 

O funccionario digno de o ser, que cumpre rcllgio- 

s am~nte  os seus deveres, que não transpõe O> ~ L L U I -  

tes que a lei traçou á sua auctoridade proce t l~~i~~lo  
invariavelmente com inteira consciencia da. justiqa 

dos seus actos nada tem que recear de malque- 
renças individuaes escondidas nas folhas de iim 

processo. 
Diz-se, é verdade, que nenhum funccionnr IU -LL 

seguro contra a eventualidade de ser victiiiia de 

imputações calumniosas, que, apoiadas em I c-i c?- 

munhos falsos, consigam illudir a boa fé (10 j ; ~ i z  

mais circumspecto. Se este argumento fundado 
n'uma hypothese improvavel pode ter algum ;LI- 
cance vae de certo muito além do que se quer: 
acacusa a necessidade de extender a  garanti:^ :iiii- 

d;~, aos' actos estranhos ao exercicio das fuii(~çi>cs 
i~dministrativas, de tornar sempre dependenlc: da 

li, ença do governo o andamento dos processos, eiii 

qi i~ !  forem demandados os seus agentes. 

A supposta conveniencia de obstar á tlisc~1~i;ào 

' L  IVO judicial dos actos do funccionalismo administre t' 
para que o receio d'ella lhe não affrouxe a energia 

náo é razão que se allegue n'um paiz constilucio- 
na1.-Os actos legaes e justos ganham com ella 

mais força: quanto aos outros seria escandalo in- 



iitil pretender justifical-os por meio de uin si- 
lcncio decretado. Se a discussão arrefece o zelo 
,~diilinistrativo não é remedio efficaz evital-a nos 
t ril~unaes : A forçoso .proscreve1 - a principalmente 

t l , ~  imprensa aonde a maior publicidade llie ceii- 
t i~plica a importancia. 

Niio damos maior peso ao argumento tirado da 

cccessidade de averiguar se o acto foi ordenado 
1)elo superior kierarchico do funccionario quv o 
pritticou. A hypothese está prevista na legi+l,t~;ã( I 

1'1 lia1 '. Se o funccionario demandado prova essa 
c ircunlstancia desapparece a sua responsabilidade, 

c fica subsistindo a de quem lhe ordenou o acto 
incriniinacio. O que não pode admittir-sc sem 

grave compromettimento dos mais vitaes intcres- 
ses sociaes é um systema que conduz á completa 
impunidade de actos criminosos s6 porque qão ou 
sc presumem praticados por ordem superior. O Es- 
taclo, diz com razão Tielemans ', não carece de cri- 
itics ou delictos para se governar : o poder cen- 
ti.;il tcin tanto direito a commettel-os como a man- 
tl,il-os praticar, e por tanto tambem não pocic tcr 
< I  faculdade de os relevar aos seus agentes. 

klguns dos mais fervorosos apostolos da garan- 

Cod. Pen. ari. 298.0 
V R $ e r t .  de I'adm. e t  du droit adni. de Ia Belgique v. Garaiiii~ dts. 

i 0 l l C l .  plbl. 



tia, partindo de que os funccionarios administrati- 
vos procedem sempre em nome do governo no 

rscrcicio de suas funcções concluem que sd este 

4 rcsponsavel pelos actos d'elles glorificando um 

s,yhtcma. que faz subir a imputação Cesses actos 

tlo /uqtr~~mento passivo, á vontade que fez mover o 

ctutomato! ' D'este modo, dizem elles, está seguro o 

principio da responsabilidade do governo por I lic 

caber a faculdade de se apropriar dos actos tio\ . , I \  

sli,bovdinados. ' Ou o governo recusa a auctori.;,~ I 1, 

e salvando o funccionario assume a responsabilidatie 

do facto que dá logar ao processo, ou pelo con- 

trario a outhorga, e aquelle que o praticou l l  ,,L 

fmtregue aos tribunaes " Ha em ambas as hypotiie- 
5cs quem responda pelo acto incriminado: na pri- 

iiieira o funccionario; e na segunda o governo. 

A singela exposição de um tal systema é 'L - LI 

iiiais completa refutação. Por uni lado reduz 1 1  

funccionarios administrativos á ignobil contfii io 

de inst~?cmentos passivos, cegos, inintelligentes da VI 11- 

tade suprema do governo, o que fora convertêl-os 

na praga mais devastadora de quantas tem \e- 

xado o mundo sc tGo absurda theoria podehic 

passar de um so~iho irrealisavel; admitte por ou- 

% Serrigny. Questions de Droit Adrn. pag. 10. 
Vabantous-Rdpdtitions Écrites sur le Droit Publ. et Adm. n.O 7 2 4 .  

Serrigny. Trait6 de 1'0rgan. Adm. n.O 103. 



tro lado como urn acto de justiça ministerial a 

entrega Cesses cr~ctomalos ao rigor dos t.r.ibunaes 

para serem castigados por factos, em que 1lii.s não 

cabe, segundo aquella doutrina, a menor in:putaçGo I 
Negam outros escriptorcs, egualmente p;u titlaiios 

( \a  prévia auctorisação, que a recusa d'esta graça 

1 ~n2ia por unico effeito deslocar a responsal~il iditde 

~~l(:vnndo-a até ao governo, e sustentam quc o seu 
tlefiwitioo e inevi tavel  resul tado é pôr termo r r  rltrnl- 

quer pvocedirnento que tome por base os í'a(3l o> itr- 

gui~los. aEstes factos, diz Dufour ', subtrahirlo~ ao 

((conhecimento dos tribunaes pela recusa da t~ucto- 

((risação não são factos de que o ministro iissiima 

t a  responsabilidade e dos qunes se prom 1 1 1  ificjue 

((a dar conta pessoalmente: são factos dcs~lc logo 

~ccollocados sob a protecção de um irrevogii\ 1-1 cle- 

c( creto de impunidade. r " 
Eis aqui como entre si divergem os scctarios 

40 systema que impugnamos. Quereiii iiiis que 

I'or elle se devolva ao governo a inteira rcy)nilsa- 

hilidade dos actos praticados pelos seus siihoidi- 

riados, e apresentam-no ao paiz pronuncia1 I (1 o nr- 

ropailte o m e  adsum q u i  feci; a outros querciii que 

o esercicio d'aquella exorbitante faculdade rxti~iga 

Traité Gen. de Droit Adm. Tom. vi. n.O 418. 
Munnier chamava com razão ri garantia brevet- d'impclnite. 
Expresóes de Serrigny. 
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todo o processo, e com elle a responsabilidade do 

facto que o motivara. Já notamos o absurdn (1'1 

1)riiileira opinião : se é verdadeira a segunda cstci 

1)crclido o systema que admitte a existencid uc: 

factos criminosos, pelos quaes ninguem pode clll 

coagido a responder. 

Concedamos todavia que o governo denegaritlo 

a liccnça reclamada para a accusação dos seus ngen- 

tes assume effectivamente a responsabilidad~l l l t ) -  

,~ctos d'elles. Que lucrará com isso na maxima 1 ) ; ~ ~  L I  

(10s casos a justiga ou a moral? Quem terá ii iii- 
genuidade de acreditar na utilidade pratica d'c-.,I 

asceiição de responsal~ilidade pelos differentes 1 I o- 

graus da hierarchia adrninistrativa desde o infiiiio 

agente do-governo até ao ministro do reino ' ?E nnão 

-(#ria inconvenientissimo converter a cada pabso 

rlm graves questões politicas os mais simples 111:- 

gocios cltb pura administração de justiça? 

((i\ i%c~,sponsabilidade dos funccionarios public 1s 

(( +ó [io(lc ser efficaz quando é directa e pesscl I 1 .  

cc(+)u,iiito mais sobe mais se enfraquece. É: por i>-o 
ctcjuc a responsabilidade dos ministros nunca dilw 

(c ( 1  bsnt*ver a dos agentes subalternos da administi,,l- 

ccbão: não ha probabilidade de cluc um cidadllo 

upossa obter justigs quando esta depender de uiiia 

((liludança de ministerio. u ' 
Dweste-La Justicc Adm. en Frrnce-pag. 201. 
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Houve um imperador romano que illudindo gros- 

>(liramente o principio da publicação das leis fez 
aifixar uma iniqua lei fiscal, escripta em letra miu- 

dissima, n'um logar tão elevado que não podesse 

-1,s lida, a fim de que a ninguem aproveitasse o 

I ~{~ganlento do imposto no praso determinado. ' 
Sofismam, como Caligula, o principio da rcspon- 

snbilidade os que a collocam tão alto que niii- 
guení pode colher-lhe os f!uctos promettido~ 

A doutrina que attribue ao poder execut ~ v o  s 

I ~clusiva competencia para avaliar os actos do;; 

seus agentes a titulo de que s6 elle conhece os dc- 

verea e necessidakles de cada serviço procederá rnuito 

embora nas relações dos funccionarios para com o 
governo, mas é de certo inapplicavel ao ponto 

controvertido. A organisação dos diversos i-aiiios 
(!o serviço publico, as attribuições legaes dc c a d i ~  

funccionario, os principias geraes d'administração 
a que é mister recorrer na execução das leis ad- 

iiiinistrativas não sfío assumptos vedados, como os 

rilysterios d'Eleusis, ao conhecimento dos profa- 

110s. 

& preciso não confundir os actos propriai-iicnte 

actministrativos, os que derivam legalmciite da 

iiii.;são confiada ao funccionario, com aquelles que 

Suetonio. Cal. 41. 
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~onstituem abuso d'essa iilissão. São estranhos 15  

priniciros á competencia dos tribunaes de justil:n 

qur: os não podem annullar nem modificar, I >  1 .  

n'isto quc consiste a independencia administrati\ I 

os si'gltndos, como offensas da legislação penal, s j o  

por sua natureza objecto da acção livre e indeperi 

dente do poder judicial. 

É portanto insustentavel a asserção de que o 

juizes condemnando os funccionarios administr,~t I 

vos vem tc~iiibem a condemnar actos d'ndministra(:(l~l 

Se esta doutrina fosse verdadeira alcançaria nia i -  

longe do que os seus fautores pretendem : leva\- I 

á incompetencia absoluta dos tribunaes, que nciii 

com prhvia licença do governo poderiam, scrn of 

fensa do principio fundamental da divisão dos po- 

deres, tomar conhecimento dc taes actos. ccConhc 

ctcclr d'iiin orime ou delicto, observa Tielemans, n i o  

( ( 4  cnl ixr na apreciação d'um neto administrati~lo 

aE cnrisidernr um facto nas suas relações coni ;I 

nlei ponal, o que constitue a verdadeira miss,io 

ados tribunaes. r 

Encaremos finalmente o temeroso argumento quc 

tciii por. base os receios da oppressão e tyrannia judt  

cial!  Coevo da extincção dosparlamentos é este o pavo 

roso baluarte, em que ainda hoje mais parecem c011 

' Cit. Répert. 



fiar os publicistas francezes defensores da garantia; 

t: coin tudo a cordura e circumspeccão dos tribu- 

I IJPS  do seu paiz d'ha muito lhe minou os aliccr- 
( ,'. 1. 

(:u>ta a crer que abalisados escriptores, a quem 

i ;i.n injustiça attribuir conhecimento imperfeito da 

iiitlole, missão, e fórma de proceder do poder ju- 

clicial, nutram sérias apprehensões de que cllc vt:- 

nha, abolida a garantia, a dominar, e opp~imir a 

auctoridade administrativa ! 

Privado d'iniciativa, adstricto á rigorosa obser- 

v,iiicin de formulas determinadas, destituido de 

toda a auctoridade descricionaria, e procedendo 

iinicainente quando é chamado a exercer as suas 

iiincçóes, em que poderão temel-o os agentes cio po- 

der executivo? Não serão aliás justificados todos 

us  receios de que este ultimo poder, abusando dos 

variaclos e fortissimos recursos de que dispõe, do- 

, t t iue,  opprima, ou tyrnnnise o corpo judicial? 

LGnios com pasmo em Colmeiro' que ((abrogada 

((( ,-ta garantia todos os agentes administrativos s~riltjjb 

r I 1 Li,t,cbs da sua obediencia, e ficariam exposto> ás 

( i ilaiiiupóes mais insensatas, e á susceptibilidade 

« (11 )s iribunaes. a Tão longe nunca chegara111 as 

' V ~ ~ j . i - w  Vivien. fitudcs Adrn. Tom. I pag 28. 
' Dcrecho iidministrativo Espaliol n."IliO. 



exaggerações dos publicistas francezes mais ar- 
dentes defensores das regalias administrativas. 

Existirá realmente na nação visinha este medo 
nho antagonismo entre as auctoridades judiciaes (. 

administrativas ? Serti dar idéa exacta da magistra- 
tura hcspanhola figural-a d'este modo uma alcat&i 
de fbras prestes a precipitar-se sobre o imbellc 

rebanho administrativo, apenas desmoronado o apris- 
co da garantia? Não podemos concebel-o. 

Entre n6s fora ridiculo argumentar com a incul 
cada tyrannia judicial. Os habitos e tendencias do. 

nossos tribunaes sempre menos severos que be- 
nevolos, mais tibios em defender as proprias at 

tribuições que tentados a invadir as attribu: 
çcics alheias, tornam futeis semelhantes appreheii 
scic5s. 

15 l,ossivel, não ha duvida, que um ou outro iria 

gistraclo judicial exorbitando do seu dever invada n 

atiribiiic,Ges administrativas ou pronuncie sem pr.11 
vas uii i  agente do governo. Estes erros, ou abuso> 
sáo fxeis de reparar. Para corrigir o primeiro 

estão prescriptos os meios na legislação geral sobre 
conflictosi; para emendar o segundo ha al6m dos 

remedios ordinarios, dos recursos, ' da acção de 

1 Decreto do 9 de Janeiro de 1850 ,arte 105.' e seguintes. 
' Rei Jud. artigos 998.0 e seguintes. 



i'crdns e damnos, i e do processo criminal, 1 os 
111eios extraordinarios de que o governo pode lan- 

çar rnão nos casos de maior monta: a transferen- 
cia por conveniencia do scrviçol, e a aposciitação 
forçada 4. 

Se, como nos parece haver provado, as rasões 
em que se funda o systema da garantia não re- 
sist.em a um exame reflectido é certo por outro 
lado que os seus proprios partidarios lhe reconhe- 
cem perigos e defeitos impossiveis de reniovcbi*. 

((Esta disposição privativa da nossa legislação, 
adiz Batbie~ referindo-se ao artigo 7 5 . O  dii. Consti- 
(ctuição do anno ~ I I I ,  constitue uma off'ensa tão 

tnotavel ao direito commum, que inais convem 
((restringil-a que amplial-a. )) 

Colmeiro, depois de haver reproduzido os argu- 
mentos dos publicistas francezes que defendem a 
garantia, v&-se forçado a accrescentar o ceguinte : 
((Se não houver descrição e prudencia no uso d'este 
((direito por certo que nem a lei será guardada, 

((nem satisfeita a justiça, nem terão os cidadãos 
((amparo algum contra os abusos da omnipotencia 

Ref. Jud. artigos 1241.O c seguintes. 
' Cod. Peri. artigo 284: c Ref. Jud. artigos 1236." c seguintes. 
8 Lei de 18 de Agosto de 1848 art. 1." 
"ci dc 21 cle Julho de 1855 art. I.0 5 4 . O  

Traild tio Droit Puhlic. et Adm. n. 271. 



((dos min is t ros  e dos delegados do  seu poder i ~ i f i ~ t  i- 

Vivien, o mais esforçado campeão da gai.;inti:l 

ris discussão de 1835 1, não duvidou ultirnni~icutu 

na 3.a edição dos seus <Estudos  Administrnl ioosu 

reconhccel-a como desnecessaria e perigosa : des- 

ncccssaria porque os tribunaes actuaes do seu paiz, 

sáo os primeiros a respeitar as prerogativas tic/ c~d- 

rninistrccção e só podem causar  receios a querrr. pro- 

CUTC calcar aos pds os direitos ind iv iduaes  : perigosa 

porque permitte ao governo subtrahir á jurisdic~ão 

dos tribunaes exactamente as questões em que a 

independencia judicial mais util pode ser aos ci- 
dadãos 3 .  

nufour vae mais longe ainda : cNão tenta:iios 

ctclissiniular, diz elle, que este systema deixa na 

ctre;llidade os cidadãos á mercê da administração A. r 

k:i> aclui a mais formal condemnação da gai.ai:tia 

:';ilr. i iiiada pelos seus proprios defensores. 

ILlveritern-se rasões d'iiiteresse publico, torture- 

.se o principio constitucional da divisão e iiide- 

1)entlciicin dos poderes ; multipliquem-se regras e 

111'eit:itos no intuito de lhe attenuar na prática 

dcfl itos essenciaes o systema da prévia auctori- 

1 Ih~rcrho Administrativo Espaiiol n .  155. 
' v111 11"6. 

a E.iudi,s Adm. pag. 28 da ediç. de 1859. 
Trai16 du Droit Adm. Tom. 6 n. 419. 
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saçiio, virá sempre naufragar n'este escdlho inelu- 
ctavel : a subordinação de todos os direitos e 

garantias ao arbitrio ministerial. 
as20 illusorias as leis protectoras da liberdade, 

((toda a vez que o governo ou seus agentes as 

((podem violar impunemente l .  x, 

Toullier. nroit Civil Franc. n. 246. 



(duern se afasta da estrada recta e franca dos 

principios pelos desvios das excepções mais ou me- 

nos especiosas vae de ordinario enredar-se n'um 

labyrintho inextricavel de difficuldades, incoheren- 

cias c contradições. Foi esta a sorte que coube aos 

partidarios da auclorisação prévia. Reconhecendo os 

dognias fuiictn~iientaes da divislio dos poderes pu- 

blico~, e da igualdade dos cidaclios perante a. lei, 

pareceu-lhes j ustificada uma excepc;%o, que torna 

dependente a acçâo de utn d'esses poderes do be- 
neplacito do outro, toda a vez que a lei geral p6- 

de attingir algum dos seus agentes ; e, buscando de- 
fender esta violação flagrante dos principios ca- 



pitaes do governo representativo, inculcaram como 
facil o distinguir d'entre os actos praticados pe- 

los funccionarios administrativos os que teem rela- 

ção com as suas funcções, dos que são puramente 

pessoaes, para applicar aos primeiros o favor da 

garantia, e abandonar os segundos á apreciação dos 

juizes. Assentaram cotiio regra que a garantia pro- 

tege a funcção, e não a pessoa. do funccionario; 

mas, descendo a precisar a natureza e caracteres dos 

actos relativos t~s: funcçóes officiaes, affundiram-se 

n'urn píilago de indica~ões tiesv:iiradas, insuffícien- 

tes, contradictorias. São n'esta parte quasi tantas as 

opiniões como os escriptores que se occupam do 

assuiilpto. 
Mattgir~ considera uclos  elat ti vos ds fzcncções ccaquel- 

les c4ue s6 podem einanar dc uni funccionario 

publico)) isto é, que uni simples p:~rticiilar não 

poderia praticar '. coinbatido por outro>, a quem 

parece sufficiente que o acto terilia c l l g l i , t t a  rela- 

çiio coni as funcções do empregado. 

Puusiir~ IjIelie, que tambem tr,zt<i ( l i .  oi*i*oiiea a. 

opinião de Mangiii, assenta c(quo o ( l i  cl~tleii~o ca- 
(cracter dos actos de cluc sc truta é cjue elles con- 

((stituaiii n i u  rrbztso das f~iilc~óes, u i~ i  oriiprego ille- 



ccgal ou fraudulento do poder delegado ao funccio- 

((nario 1. 
Foucart é de opinião que se devem tomar como 

relativos ás funcções officiaes ((s6 os actos que 

aprendem no exercicio d'ellas, e importam uso da 

aauctoridade confiada ao funccionario " D 
Trolley julga indifferente que os actos se liguem 

ao exercicio das funcções, ao cargo, ao USO, ao abuso, 

ao excesso da auctoridade do agente '. 
Dufour diz que se deve ter em vista, ((que não 

a6 sómente o uso, por opposição ao abuso, mas o 

((exercicio do poder, seja elle qual fòr, que a garan- 

tia protege '. 
Por outro lado Ckauveau Adolphe entende que 

a autorisação s6 é precisa unos casos em que o 
agente abusou da sua auctoridade, porque no uso 

regular d'ella não cabe acção pessoal contra o func- 

cionario ." 
Cabantous ', e Dalloz sustentam que a garantia 

protege todos os actos praticados no exercicio, ou 
por occasião do exercicio das funcçdes do agente, ex- 

Just. Crim. t. 111, pag. 403. 
É16ments de Droit Publ. ct adm. t,i n.0 176. 

a Trsité de le hi6rarchic adm. t.  v, n.O 4404.  
Trai16 GBnBral dc Droit adm. t. vi, n.O 422.  
Code de Instr. adm. t. ir, n.0 1341. 
ROpétit. Ecritcs sur le Droit publ. et adm. n.0 756. 
Répert. de Iégisl. v. misc en jugem. n.O 148. 



tendendo-a o segundo ainda aos delictos communs 

dada aquella circumstancia. 

Pelo contrario Batbie affirma que é indispensa- 
vel que entre a s  futzcções e o facto existam rela- 
ções de dependencin e connexão, sem o que não tem 
logar a garantia, ainda que o facto seja praticado 

durante o exercicio das funcções. 
Finalmente o Tribunal de cassação tem susten- 

tado em muitas decisões a necessidade de auctori- 

sação, toda a vez que se trata de um delicto com- 
niettido pelo funccionario 'no acto de exercer as 
suas funcções, ainda que o delicto em si nenhuma 

relação tenha com ellas. 
Deixamos aos defensores do systema a gloriosa 

tarefa de conciliar entre si estas auctoridades. 
Nem a grande illustração dos t,ribunaes, nem os 

esforços de eminentes publicistas e jurisconsultos, 
nem urna alluvião prodigiosa de decisões motiva- 

das', quer do Conselho de Estado, quer do Tribu- 

nal de cassação, conseguiram até hoje fixar a juris- 
prudencia sobre este ponto gravissimo no proprio 
paiz, ein que ha tres quartos de seculo se pra- 

tica o systema da garantia. Não admira que entre 

r Segundo o relatorio do Conselho de Estado publicado em 30  de março 
de 1862 houve no periodo de 9 annos, de 1830 a 1860, em materia cri- 
me 219 recusas, e 136 concessões dc licença: em materia civel 40 pedidos 
por anno quasi lodos desattendidos. Vide Duerocq - Cours de Droit Adm. 
n.O 1%. 



n6s, onde não ha um só livro que se occupe d'este 

assumpto; onde não é con~ultada a opinião do Con- 

sellio cle Estado, ncm estes ncgocios chegam ao 

Siipreino Tribunal de Justiça; onde ficam em segre- 

do ns decisfies do governo; onde emfim não existe 

Lima s6 norma ou preceito que regule a applica- 

ção (1;1 garantia &s liypotheses occorrentes, n5o ad- 

mira, (lizeinos, que entrc nds ii 'chti)  objecto tudo 

seja iilcertcza c) con fus,io. Iriipc'r,~ c Lcsnssoi~ihrado 

o arbitrario niiiiisterinl '. 
O Codigo Administrativo, 1iinit;tildo-se a traduzir 

;I plirase do art. 75." tia Conrtituii;ii, 1 (10 aimo v111 

((por factos relativos As suas fuiicc;õciu, (leu mar- 

gem larga ás inccrtczas ciii que sc pcrdciil, como 

virnos, os interpretes do original. Que factos pois 

serão esses a que o Codigo destina a protecção da 

garantia? h confrontri~fio do nrt. 357." com o art. 

356.O do riieuiiio Cocligo leva-nos r t  ttcreditnr que 

o primeiro se refwc uiiicnnicnte aos factos que con- 

stilurnl nhitso das f'uncgócs ;~cliiiinistrativas. Os que 

i i a o  h , i o  iiinis ( JUC o USO das nllridi(1;is fiincções es- 

i ã o  cviclciit~iiientc garantidos pelo ;ir t . :<:>o . O  que 

diz assim : nNenhum magistrado ou funccionario 

IJnmou aqui testemuitlio dc que todos os ministros com quem havemos 
servido, desde 1859, tem usado com grande parcimonia do direito cstal~c- 
lecido no art. 357.O do Cod. Adin.-De 120 licencas pedidas n'cstcs sete 
annos ri20 chega a 20 o noniero das recusadas. 



uadministrativo pode ser perturbado no exercicio 

 das suas funcções pela auctoridade judicial nem 

((por qualquer 0utra.u Os meios praticos de asse- 

gurar n csecução d'esta providencia estão marca- 

dos iio Kegularncnto do Coiiselho de Estado, de 9 

de Janeiro de 1850, na parte que diz respeito ao 

levantamento e processo dos conflictos de jurisdicçcio 

e competencia entre as auctoridnde.; judiciaes e ~ ( 1 -  

ministrativas. Se pois os actos legitimos d'estas ul- 

timas, os que constituem o exercicio das suas func- 

ções, estão d'esta fórma vedados ao julgamento da 

auctoridade judicial, é obvio que a disposição do 

art. 35'7 ."só pode comgrehender os factos que im- 

portuin nbuso ou excesso do poder confiado ao func- 

çionarjo. O pensamento do Codigo foi, ein nossa 

opinião, o seguinte: manter a independencia da 

auctoridade administrativa qyaiito aos actos Yegtc- 

lares e l~gitimos deixando a apreciação d'elles á pro- 

pria adiiiinistraguo; protcger os funccionarios quanto 

aos actos illeqaes e nbusivos, que potleiri cLir lagar a 

que esses fuilccioiiarios sejam delrin~idntlos cir.il ou 

criminalme~zte, tornando o processo dependente da 

licença do governo. Entendido d'cste modo o art. 

357." os processos cin que pode recair a auctorisa- 

ção do governo sáo sómente os que se fundam em 

factos relativos ás f~~ncçôes officiaes pele nbuso que 

d'ellas fez o funccioiiario. É esta, segundo vimos ha 



pouco, a intelligencia que a maior parte dos aucto- 

res citados dão ao texto original de que o Codi- 

60 é versão. Assim pois ou o funccionario u s o u  

ou ablcsou das suas funcções: se u s o u  não pode ser 
d e m a n d a d o ;  se abusou,  exorbitando das suas attri- 

buições, o acto que praticou não é acto a d m i n i s t r a -  

t i v o ,  mas siniplesmente pessoal. No primeiro caso é 
escusada a garantia; no segundo é inadmissivel se- 

gundo a propria doutrina dos que a defendem. 

Não cremos pois na verdade pratica do apre- 

goado aphorismo de que a garantia não protege o 
f u n c c i o n a r i o  mas tão sómente a funcção,  subtileza 

talvez escogitada no intuito de tornar menos odioso 

este systema. 
O protegido é sempre o funccionario. 



Os termos vagos em que está formulada a dis- 
posição do art. 357." do Codigo Administrativo, 
e a falta de um regulamento adequado á s;a exe- 
cução aggravarn-lhe na pratica os inconvenientes. 
Não podem ser demandados sem prévia auctorisa- 
gão os magis t rados  ou f uncc ionar ios .  Mas que em- 

pregados devem considerar-se contemplados n'esta 
designação generica? Abrangerá clla sómente os 
funccionarios que o Codigo comprehende na sua 
organisação administrativa', ou deverá extender-se 

a todos os empregados administrativos, e ainda mes- 

mo aos fiscaes, como parece resultar da letra do 

Opinião do P. G. do C. Ottolini na consalta de 24 de Janeiro de 1851. 



art. 9.' 5 unico da lei de 13 dc Julho de 1848, 

e dos artigos 301." $ 3.' e 332." 9 1.0 do Codigo 

Penal? Quando seja preferivel a primeira opinião 

quem deverá ainda assim ser considerado f~~ncciona- 

rio administ~ntioo para o effeito de gasar da ga- 

rantia? Não temos lei que o declare; pende tudo 

do arhitrio do governo l 

Dir-se-ha que n interpretação d'este logar do Co- 

digo deve ser determinada pelos principias geraes 

dc direito administrativo, segundo os quaes são 
considerados funccionarios administrativos sómente 

os que exercem uma ljrtrtc da auctoridade publi- 
ca no serviço da adininistraç50, e sob a direcção 
mediata ou immediata do governo.' Não cremos 

na efficacia do recurso. 

, Dever-se-hão, por exemplo, rcpu tar funccionarios 

'administrativos, e como taes estudados com a ga- 

rantia, os secretarios geraes dos governos civis, os 

escrivães das adininistrações de concelho ou bair- 

ro, os regedores, e cabos de policia? 

Pelo que respeita aos secretarios geraes e escri- 

vães das admiiiistrações cl: innegavel que elles não 

exercem auctoridade alguma ; e todavia o gover- 

no entendeu quanto aos scgundos que lhes cabe 

Dufour. Tom. vi n.O 425 e seguintes. Batbie Droit Pub. et Adm. 
Tom. 111 n.O 273. Cabantous n.0 794. Trollcy n.O 2399. 



;L garantia.' As razões da decisão dão-se egualmen- 

te  nos primeiros. 

h tambern fóra de duvida qiie os regedorcs niio 

(I(-ciiipenhain, em regra, funcções proprias, scnào 

fiiiicytics ~lelogacins por commissrio exlwessa do admi- 

niatrc~ tlor (10 t oncelho conz prévia u?cctorisapiio d o  Go- 

uernurlor. Civil ; ' apesar d'iqso o governo, tendo an- 

tcs declarado que a estes eiiipregados não compe- 

tia o privilegio do Codigo adoptou posteriormen- 

te ,  1. tem icguido at6 hoje a opinião contraria seiii 

fazer distinc ão alguma entre funcções cleleqriílo\ 

c proprias.' F 
~i i i a~men td  quanto aos i ahos de policia aiiidít 

r l u ~  llicts na01 pertençam funcções, nem acção pro- 

~ W I . I \ ,  irias "mente a execiqio das ordens supe- 

I iores como meros agentes da auctoridade publi- 

( ;i, cstA as,cnlado pelo governo que tainl~cni lhes 

n1)rovcita a garantia." 

Eis aqui como os piincipios teein ,sido respeita- 

dos. 

$50 concordes ainda os mais fei.rciilios partida- 

i jo,  (10s fóros adiniiiistrativos na cloutrina de que 

i l'ortnria de 5 de Fevereiro dc 1854. 
C O ~ .  Adm. art. 3.11.0 

a Portaria dc 27 de Setembro (Ir 18i2. 
Officio do Ministro do Reino ao tla Justiça dc 12 dc Dezembro de 

1844. 
V o r t n r i a  de 6 de Dezembro de 1858. 



antes deve restringir-se do que ampliar-se o alcan 

ce da garantia. Entre nbs tem-se entendido e pra- 

ticado o contrario. ' ~ s t e  odioso privilegio que ao 

principio se extendia a um pequeno numero de 

empregados, serve actualmente de escudo a perto 

de cento e czncoentn mil 1 '  Pode este escandalo con- 
tinuar n'um paiz, cuja lei fundamental estabelece 

como garantia da inviolabilidade dos direitos civis 
e politicos a effectiva responsabilidade dos emprega- 

dos publicos ? Não devemos acredital-o. 

Ha n'este logar do Codigo Administrativo ainda 

outras omissões de não menor importancia. Nem 

se diz se a garantia dura sd em quanto dura o 

exercicio do cargo, nem quaes sejam os effeitos 

da negação da licença : são lacunas do original 

francez que o traductor não suppriu. 

i Eis a lista dos actuaes irresponsaveis. 
Governadores Civis c Sccretarios Geracs (Cod. Adm. ari. 357.O 

. . . . . . . .  e Portaria do õ de Fevereiro de 1844) 
. . .  Administradores de Concelho e Escrivães (idem, idem.). 

. . . . . . . . . . . . . .  Regodorcs, aproximadamente. 
Cabos do policia, idem (Portaria do 6 dc Dezembro do 1858) 
Escrivães do Fazenda e escripturarios, (Portaria de 23 dc Abril 

. . . . . . . . . . . . . . .  de 1863) pelo menos 
. . . . . . . . . .  Recebedores de Comarca (dita Portaria) 

Empregados do serviço interno c exlcrno das Alfandegas (De- 
creto de 7 de Dezembro de 186i ,  nrt. 65.9.  . . . . .  

Engenheiros directores dos trabalhos e coiistrucções do Estado 
(Decreto de 31 do Dezembro do 1864, art. 33.9 .  . . .  



opinião geral que os factos praticados durante 

o exercicio do emprego permanecem sob o escudo 

protector da prévia auctorisação, ainda depois de de- 

mittido o funccionario que os praticara. Basea-se esta 

doutrina no já citado aphorismo - que a garantia pro- 
tege o acto e não o individu0.-Não prima certa- 

mente o edificio pela solidez do alicerce. Insiste- 

se em que os tribunaes nunca devem conhecer 

dos actos administrativos, cuja origem e naturesa 

não muda pela exoneração do funccionario'; mas, 

como em outro Jogar advertimos, não se devem 

qualificar como actos administrativos os que, exce- 

dendo os limites da admi~~ishração, constituem abu- 

so das funccões confiadas aos seus agentes, e são 
esses precisamente os actos de que os tribunaes 

conhecem, confrontando-os com a legislação penal. 
Mais ainda. Apresentada em França esta ques- 

tão ao Conselho de Estado, a fim de interpretar au- 

thenticamente, como então lhe competia, o art. 

75." da Constituição consular, foi por elle declara- 
do em Aviso de 16 de Março de 1807 ((que era 
ucontrario ao espirito da constituição e aos interes- 

uses do governo suppor, que individuos que se tor- 

ccnaram estranhos á administração podessem recla- 
amar um privilegio que s6 fora concedido aos 

L Trolley. Traitli da Ia iIiBrarchio Adm. Tom. v. n.0 2403 e muitos 
outros auctores ji citados. 



ufunccionarios publicos, cuja cessa~ao de funcçócs 
ae de cooperação no movimento tidministrativo, 

((poderia paralysar-lhe ncg;io. )) 

O Tribunal de cassaçio segiiio a mesma doutri- 

na em repetidos accordãos*; iierii outra coisa Ilie 

era permittido c01110 executor da lei. 

Foi esta jurisprudencia invririavelmente seguitia 

até 1836 ; d'onde resulta, cyuc ao tempo da in- 

troducçito da garantia no nosso paiz, era aquella 

a verdadeira e legal intelligencia da Iegislaçtio 

franceza n'este ponto. por isso de suppor que 
o esclarecido auctor do Decreto de 18 de Julho 

de 1855 sc coriforinasse com ella, entendendo o 

privilegio, que adoptara, como somente :ipl~licavel 

durante o exercicio das funcções. 
O Codigo Administrativo guardando, t'i:sla es- 

pecie um silencib indesculpavcl, deixou n? nrbitrio 
do governo a cscolha entre uma e outra do - trina. 

Tamherri se náo definiram os effeitos da rcciisa da 

licença em rclac;.iio ao funccionario ; mas o poder 

executivo, julgando-sc auctorisado a encher esta la- 

cuna, niio duvidou declarar, na portaria clc 15 de 

PÍoveiiil)ro de 1844, que recusada a liceilc,a sc clc- 

ve d ~ t ~  h i x a  11;~ ~u1p;i ;ICI funccionario pronuncia- 

do I Este preceito, inconciliuvcl com as prescripçõcs 

Do 13 do Setembro do 1816- 28 de S i ~ t u m l ~ r o  tlr IHS1, de 15 i l c  

Jullio i l ~  18'23, de 23 de Março de i837, etç. 
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(10 Codigo Penal quanto Ii. extincção dos crimes e pe- 

r t ~ ( s ,  e com a lei do processo, niio tem sido inva- 
~iavelmente observado pelos juizes, a quem de ne- 

nhuni modo obriga. Piso ha muito que um func- 

cionario pronunciado pedio debalde a sua applica- 

<Cio, recorrendo inutilmente até ao Supremo Tri- 

bunal de Justiça. Agora de duas uiilu : ou o go- 

verno tem dc recuar ante a decisão judicial; con- 

cedendo ri, licenca recusada, e acabou-se a garantia, 

ou aquelle fuqccionario ficará perpetuamente in- 
scripto nos registos criniinaes, e privado do exerci- 

cio de importantissimos direitos l 



Dissemos nloutro logar' que a importação sub- 

repticia e inconsiderada do systema de que nos 

occupamos veio n'este paiz multiplicar-lhe os gra- 
ves inconvenientes que fora d'elle já tinha. Pro- 

vamos agora o dito. 
Pela Constituição do anno VIII, que estabeleceu 

definitivamente em França aquelle systema, o uso 
da garantia dependia essencialmente da decisão 

affirmativa do Conselho d'Estado. Os fins a que 

esta instituição se dizia conducente, e a gravi- 
dade e importancia da sua applicação pratica acon- 
selhavam sem duvida a intervenção d'um voto es- 

clarecido e independente, e como tal foi tomado 
o d'esse corpo politico, que pela sua illustração, 



pela eniincncia do logar que occupava junto ao 

chefe do poder executivo, e finalmeute pela qua- 

lidade de collaborador oficial do poder legislativo 

offerecia plausiveis seguranças de acerto, e impar- 

cialidade. 

A inudança das instituições politicas alterando 

posteriormente a natureza c attribuiçóes do Con- 

sellio $Estado converteu em simples consultas as 

suas deliberações; mas o seu voto auctorisado 

nunca deixou dc ser ouvido e considerado como 

solcmnidade impreterivel. 

Não foi seguido este exemplo pelos nossos legis- 

ladores. Pareceu mais acertado, ou simplesmente 

mais commodo, confiar tudo ao governo. Cança- 

ra-se Vivien na sessão de 25 de Marco de 1835 

ein sustentar que a auctorisação devia ser conce- 

dida sómente p o ~  1 r ) t ~  / ~ o t l o l a  iu,parcial e [ir~ne, e na 
conformidade de regras cs//iOt l r r i t l ( i s .  Mal adivinhava 

ellc o desengano solemne que lhe estava reser- 

vado n'este ditoso paiz, onde alguns mezes depois 

se descobrio, que nos pleitos arriscados o meio 

mais efficí~z ot~ter justiga inteira 6 fí~zer jiiiz a 

part,e. 

A Hcspanha imitou com mais cordura n legisla- 

(,;ão franceza. Eis colno nlli se procede nos casos 

de que tratamos. Concluida a indagação judicial 

dos factos, ouvido o mjnisterio publico c? o su1)c- 
5 



rior immediato do funccionario arguido, é remet- 

tido o processo ao Conselho d'Estado, que reuni- 
das as secções do reino e da justiça apresenta em 
trinta dias a consulta motivada. No praso de vinte 
dias, contados da data d'esta, profere o governo a 

sua resolução, e se o não faz n'este tempo enten- 

de-se concedida a auctorisação, e o processo con- 
tinúa nos tribunaes. ' A decisào do governo, mo- 
tivada quando nega a auctorisação, é publicada 
na folha official . Pareceram indispensaveis todos 
estes elementos de informa@o, todas estas provi- 
dencias tendentes a assegurar a jus t i~a  e brevi- 
dade da resolução, para logo submettida ao julga- 

mento do publico como acto ministerial de grande 
alcance e responsabilidade. Entre n6s, pela mais 

deploravel aberração dos principios liberaes, quan- 

do se trata do exercicio de uma exorbitantissirna 
faculdade do poder executivo é lei suprema o ar- 
bitrio, razão cabal a vontade, defeza honrosa o 

gilencio ! 

Reaes ordens de 5 de Setembro de 1845, e 25 de Maio de 1857, e 
Dccrctos de 27 de Março de 1850, e 29 de Abril de 1857. 



Soiiios chegados ao termo d'este imperfeito tra- 

hallio, segundo os apertados limites que nos impo- 

zeiiios, e que as obrigações do cargo que occupa- 

mos, nos não conseiite~ii transpor. Se a escacez do 

tempo de que clispomos lios impedi0 mais ampla 

discussiio das variadas questões, que uma longa e 
detida analyse cio systema que impugnamos, a cada 
passo levanta, suppomos todavia ter exposto as 
mais importantes d'ellas e apresentado, ainda que 

succintamente, rasões que tornain plausivel a opinião 
que seguimos. Concluiremos do expendido : 

1.' Que o privilegio do art. 357.' do Codigo Ad- 

ministrativo ilEeynlmente iinportndo do paiz em 
* 



q u c  fUra estabelecido por causas especiaes, c ad 

ntltzc~n d'instituigões e entidades que entre nbs 

niinca existiram, não tem aqui rasão de ser, 
nem pode conciliar-se com os priiicipios eni que 

assenta a Constituição do Estado. 

2." Quc a desejada separação e independencia da 
nuctoridade administrativa em relação ao poder 
judicial está sobejaniente affiançada pela dispo- 

iiq;io tlo art. 3 . 5 G . O  tlo iiiesnio Codigo, c ~ ) c l o  

iiieio cfiicaz do lcvantainento dos conflictos, ~ I I ( ,  

liabilita a mcsina nuctoridade a reinvindic'i i. I I 

conheciinento dos negocios da sua campetc iiciti 

quer sejam contenciosos, quer de pura a diii 111 i+-  

t r a ç h ,  de que o poder judicial se preteiid't 

apropriar. 

3 ." Que o referido privilegio, além de inconstitu- 
t ional, e desnecessario, é altamente periposo 

I~ondo em risco permanente os direitos i i i , i i>  

sagrados, e animando com a esperança da i i r i -  

punldade as demasias , d'aquelle.: que pela sii'~ 

posição official mais gravemente os podei11 viu- 

lar. 

4." Que finalmente a falta absoluta de preceitos 
(lefinidos, que regulem a applicação da garant~~i ,  
tlcisa entregue ao puro arbitrio do governo a 

soluqiio das questões, em que mais podeni sof- 

ti er ns liberdades publicas. 



Sáo negamos que alguns d'estes inconveni~~iit~.s 

1'1 ~bsani ser attenuados por meio de providencitis : i c l ,  

(luadas A nielhor execução da lei vigente na csl)is(,i*. 

cluc lios occupa; mas não ha mais que um iiiein 

ii!dcfectivel de os vencer completamente. H~:sti*iii- 

jii-SI: iiiuito embora a poucos a excepção t l ; i  1t.i 

r ,  liiimiiin ; sobordine-se a sua applicaçào ao Y, ] t o  

i!i,iis nuctorisado ; invente-se um processo r i i i i i  11c. i 1  I .  

so d'instrucçáo e julgamento d'estes pleito? I ~ . ~ I I ~  

c.i;ies, será tudo insufficientc. 

:\ offensa dos principios constitucionaes, o.- 1'1, 

i,igos da liberdade, todos os vicios congcnilo.i : 

incorrigiveis d'esta mal assombrada institui(;%o ~ ' 1  

podem morrer com ella. Se lia trinta annos segui 

mos um ináu exemplo sigamos agora os bons. 

Os ljelgas não julgaram segura a liberdade eni 

qriiiiito n5o inscrevcrani na sua Constituição a 111'0' 

ci.ilv$o da garantia. 

A Prussia fez outro tanto em 1800. 

n'n Inglaterra a responsabilidade dos funccionri- 

i ivs 11iil)licos 6 directa e pessoal. Receiam meno..; 

( t ~  go\-cri~o, que dos particulares que os podem li- 

vrcnic~iite demandar ; e nem por isso a administi'i- 

yiio iiigleza soffre o menor embaraso na sua mnic11;i 

1,t.iiefica. 

succede o mesmo nos Estados Unidos, oncto 

'i'oc~qii eville affirma nunca p u d e  fazer comprelicii - 



der o systema da prévia auctorisação. Tomavnni 

por inacreditaveis nionstruosidades ;-que o novc:i.no 

depois de ter praticado uma violencia, unia iniclui- 

dade, um crime, por interniedio dos seus agciites 
gosassc da faculdade de 121c impedir o castigo; - 
quc o cidadão oppriniido fosse obrigado a iiiiploi,ai. 

c10 oppreesor licença para obter jus t i~a ' .  

Ent.re n6s está feita a expericncia. IIa iiiais tlc 

cl~;ltorze annos que o privilegio do Codigo dcisoii 

dc proteger os funccionarios demandados por cri- 

iiics cleitoraes'. Aboliu-se ha sete annos a iiiult;~. 

c ; ' i  que incorria o accusador no caso de absnll-ic;i') 

i11 1 i~ccusado " e nnBo veio d'ahi, que n6s saib:iiiios, 

1,r;lnstorno ti administração, ncin vexame aos seus 

;tgi;iitee. 

ora pois, se nas pugnas cleitoraes, que são in- 

coii t ~:stilvelniente aquellas que mais despeitos mo- 

t,iv;tiii, que maiores odios acendem, que mais vin- 

ga11(,;as provocam, ficaram os funccionarios nclmi- 

nistralivos, caudilhos n'estas refregas, privado- do 

Iòi.tc: cscudo que os tornava invulrieraveis, porlluc 

llies sci*6 clle indispensavel no descnlpenho ortl iria- 

rio cln s siias funcções pacificas :' 

[ii, 13 LI. 1110cr3tie en AmGrii~ue cliap. t i  i11 fin. 
9 i . ~ l o  , I s %  :!O de Setembro (le 185.2 nrt. 1 2 9 . O  

", <]c  1:) (li: Xovembro de 18339 rirt. 39.O 



Aão cremos que a abolição d'csse privilegio i i ! i i I -  

tipl iclue os processos judiciaes contra os que i 1 1 1 ~  

hoje protege. É d'esperar pelo contrario que os 
toriie extremamente raros como de feito o são 
hoje os processos por crimes eleitoraes. No rno- 

iilcrito em que os funccionarios administrativos se 

coiivencercrn de que a responsabilidade de st!us 

íict,os deixou de ser letra morta na Constitui(;,iio 

do Estado tornai-se-hão mais cuidadosos e circi;m- 
spct.os no estudo e cumprimento de seus devei es. 

E esta n nossa convicção ; mas se houvesse l>lau- 

siv(>l f~iilcll~mento para receiar que a extiiicc;ão 

da g:wnntin deixasse expostos os funccionarios a 

pcr:'egui(;~cs injustas, outros meios haveria de :i:: 

to1 riar incfficazes. Bastaria comtiietter o prelxtro 

c ji.ilga1ncnto d'estas causas á exclusiva competen- 

cia do juiz de direito prnprietario da respectiva 

comarca e no seu irnpcdimento ao da mais prosi- 

ilia, suhtrahindo-as d'este modo it apreciação dc jui- 

zes ordinariamente leigos ; estatuir que os despaciios 

dc pronuncia não produzissetn effeito algum sem 

terem sido confirmados na segunda instancia, ou- 

vidos os funccionarios indiciados ; determinar iiiial- 
ineutc um praso curto para a prescripçáo seguudo 

a gravidade dos factos arguidos. 

i:: innegavel que estas providencias constitui- 

riain lei especial ; mas ao menos seriam npplirn- 
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d:,; pclo poder competente segundo a Con - l i 1 ii i - 

çáo. 

O que náo pode manter-se sem offensa (1:) 1c.i 

fuiidaincntal C: n iniqua, absurda, perigosa e (I(,,- 

necessaria interferencin do governo em assuiiil)tos 

da cxclusiva competencia do poder judicial. 

Proscreva-se pois que 6 tempo essa estranhn :ilio- 

inalia, c lucraráo com esta providencia a forca (Ia 

aiic.1 oritlade, a honra dos funccionarios, o cretl 1 tu  

clo governo, e o bem estar dos governados. 
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